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EDITAL Nº 01/2024 - SELEÇÃO DE PROJETOS CO-FINANCIADOS
PELO FUNDO DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE – FIA DE SINOP/MT
Art. 1º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de
Sinop/MT, situado na Rua das Aroeiras nº 1128 – Anexo a Secretaria de Assistência Social,
Trabalho e Habitação, Setor Comercial, Sinop/MT, através do Fundo da Criança e do
Adolescente, inscrito no CNPJ sob nº 17.837.771/0001-30, através de sua Presidente Sra.
CRISTIANE VICENTI RODRIGUES, RESOLVE:

CAPÍTULO I
Do Objetivo e dos Proponentes

Art. 2º. Apoiar financeiramente projetos com ações voltadas à promoção, proteção, defesa e
atendimento dos direitos da criança e do adolescente do município de Sinop/MT.
Art. 3º. Os proponentes serão instituições não governamentais, devidamente registradas à
pelo menos 06 (seis) meses no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
- CMDCA do município de Sinop/MT, que desenvolvam ou pretendam desenvolver projetos
voltados às ações que promovam, protejam e atendam os direitos da criança e do adolescente.

CAPÍTULO II
Dos Recursos Financeiros e das Condições de Aplicação dos Recursos

Art. 4º. Os projetos aprovados serão financiados no valor global de até R$ 770.000,00
(setecentos e setenta mil reais) para itens de custeio e de até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta
mil reais) para capital.
§ 1º. Cada projeto poderá concorrer e pleitear recursos financeiros para itens de custeio no
valor máximo de R$ 64.166,66 (sessenta e quatro mil, cento e sessenta e seis reais e sessenta e
seis centavos), a serem disponibilizados conforme plano de trabalho.
§ 2º. Cada projeto poderá concorrer e pleitear recursos financeiros para despesas de capital
(equipamentos e materiais permanentes) no valor máximo de R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e
quinhentos reais), a serem disponibilizados conforme plano de trabalho.
§ 3º. Os projetos para pleitear recursos para itens de custeio e de capital deverão ser distintos.
Art. 5º. Serão selecionados 12 (doze) projetos direcionados para itens de custeio e 12 (doze)
projetos direcionados para investimento ou capital.
Art. 6º. Os recursos financeiros que trata este Edital são oriundos de doações provenientes da
dedução do Imposto de Renda tanto de pessoas físicas, quanto pessoas jurídicas, embasada na
Lei 8.069/1990 e Lei Municipal 2850/2020, direcionadas ao Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente de Sinop – FMDCA.
Art. 7º. Os recursos deverão ser utilizados com estrita observância à Lei Federal nº
13.019/2014 de 31 de julho de 2014, o Decreto Municipal nº 065/2017, de 17 de abril de 2017,
e Instrução Normativa nº 066/2019.

CAPÍTULO III
Dos Prazos de Execução do Projeto
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Art. 8º. Os projetos deverão ter seu prazo de execução estabelecido em até 12 (doze) meses,
contados a partir da data de assinatura do Termo de Fomento.

CAPÍTULO IV
Da Estrutura do Projeto

Art. 9º. O projeto deverá obedecer aos moldes disponibilizados pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, em observância a Lei 13.019/2014, Decreto
Municipal nº 065/2017 e Instrução Normativa nº 066/2019, conforme Anexo 1 deste edital.

CAPÍTULO V
Das Datas e Períodos da Vigência do Edital

Art. 10. As etapas correspondentes à vigência do presente Edital seguem conforme descrito
no quadro abaixo:

Calendário das etapas do Edital n° 01/2024

ELEMENTO DE CHAMADA PERÍODO DE VIGÊNCIA
Lançamento do Edital 27/02/2024
Recebimento das propostas 27/03/2024 à 28/03/2024
Resultado da análise dos projetos 10/04/2024
Prazo para recursos 11/04/2024 e 12/04/2024
Julgamento dos recursos 15/04/2024
Comunicação da análise do recurso à
instituição que o interpõe 17/04/2024

Publicação do resultado final 19/04/2024

CAPÍTULO VI
Do Encaminhamento do Projeto e da Documentação Exigida

Art. 11. O projeto deverá ser entregue com ofício de solicitação em duas vias, encadernado,
em envelope lacrado, de 27 de março de 2024 à 28 de março de 2024, no horário das 07h00m
às 12h00m, na Casa dos Conselhos Municipais, situada na Rua das Aroeiras,1128 – anexo a
Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação, Setor Comercial,
Sinop/MT, contendo todas as folhas rubricadas pelo representante legal da instituição,
acompanhado das cópias dos documentos atualizados, obedecendo a ordem do check-list de
formalização de Termos de Colaboração Fomento, conforme Anexos deste Edital.
§ 1º. Os projetos entregues sem a devida documentação, não serão apreciados pela Comissão
avaliadora.
§ 2º. Após verificação dos itens exigidos no Anexo 2 do presente Edital, o portador do projeto
receberá cópia do checklist, constando o recebimento do material.

CAPÍTULO VII
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Da Análise e Julgamento dos Projetos
Art. 12. A análise do projeto consiste em avaliação realizada pela Comissão formada por
membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, que
obedecerá os parâmetros conforme descrito no quadro abaixo:

Parâmetros de Avaliação de Projeto referente o Edital 01/2024

ITENS A SEREM AVALIADOS NOTA DE REFERÊNCIA

Mérito e relevância social do projeto. 4,0
Adequação do projeto às normas estipuladas de
redação

2,0

Adequação do orçamento aos objetivos, atividades e
metas propostas

2,0

Adequação do perfil do pessoal técnico quanto aos
objetivos do projeto

2,0

TOTAL 10,0
Art. 13. Após a análise do mérito do projeto, a Comissão Avaliadora emitirá um dos
seguintes pareceres:
a) Aprovação total do projeto e orçamento proposto;
b) Aprovação do projeto com ajustes no orçamento;
c) Não aprovação do projeto.
Art. 14. O projeto para ser considerado aprovado terá que ter a média mínima 7,0.
Art. 15. O resultado final será emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, através de Edital.

CAPÍTULO VIII
Dos Recursos quanto ao resultado

Art. 16. Caso algum proponente tenha justificativa para contestar o resultado da análise do
projeto, o mesmo poderá apresentar recurso fundamentado em formulário específico, no
período de 11 de abril de 2024 à 12 de abril de 2024.
Art. 17. O recurso deve ser dirigido à Presidência do CMDCA que fará os devidos
encaminhamentos.
Art. 18. O resultado dos recursos será oficializado ao proponente do projeto até o dia 17 de
abril de 2024.

CAPÍTULO IX
Da Publicidade do Resultado

Art. 19. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA,
publicará o resultado em diário oficial do município de Sinop/MT, bem como, na página
eletrônica da Prefeitura do Município de Sinop – www.sinop.mt.gov.br.
Parágrafo único. O resultado também ficará afixado no mural da Casa dos Conselhos
Municipais.
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CAPÍTULO X
Dos Projetos Aprovados

Art. 20. Os projetos aprovados serão objetos de Termo de Fomento, pactuado entre o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e a Instituição
Proponente, que será publicado em diário oficial do município de Sinop/MT.

CAPÍTULO XI
Da Prestação de Contas

Art. 21. A partir do recebimento do recurso financeiro, a instituição proponente do projeto
deverá apresentar a prestação de contas do valor recebido de acordo com o Plano de Trabalho,
seguindo o Capítulo V da Instrução Normativa nº 066/2019, aprovada pelo Decreto nº
079/2019, de 02 de abril de 2019, transcrita abaixo:
Art. 22. As prestações de contas apresentadas pelas organizações da sociedade civil deverão
conter elementos que permitam a administração da parceria avaliar o andamento ou concluir
que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das
atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o
período de que trata a prestação de contas.
§1º. Serão glosados, nas prestações de contas, os valores que não atenderem ao disposto no
caput deste artigo.
§2º. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade
entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas
pertinentes.
§3º. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados
alcançados.
§4º. A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante
de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos
conforme previsto no plano de trabalho e no termo de parceria, de colaboração ou de fomento.

Art. 23. A prestação de contas e de todos os atos que dela decorram, dar-se-á, sempre que
possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado.
Art. 24. As organizações da sociedade civil prestarão contas da boa e regular aplicação dos
recursos que lhe forem transferidos, à conta da parceria, nos prazos a seguir, contados da data
de recebimento dos repasses:
I - repasse em parcela única: 90 (noventa) dias para entrega da prestação de contas, após a
execução física prevista no Plano de Trabalho;

II - repasse parcelado: em até 60 (sessenta) dias corridos para utilização dos recursos e 05
(cinco) dias úteis para entrega da prestação de contas;
III – prestação de contas final: em até 90 (noventa) dias do termino da parceria.
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§1º. A prestação de contas da contrapartida devida pelas organizações da sociedade civil será
feita no prazo previsto nos incisos I e II, junto com a dos recursos transferidos.
§2º. A utilização dos recursos não poderá ultrapassar os respectivos prazos, devendo ser
devolvido saldo restante, salvo se a Administração Pública, em caráter excepcional e
motivadamente, aceitar as justificativas das organizações da sociedade civil.
Art. 25. A prestação de contas parcial, aquela pertinente a cada uma das parcelas de recursos
liberados, será composta da seguinte documentação:
I - ofício ou carta de encaminhamento da prestação de contas;
II – cópia do Termo de Parceria e de suas alterações;
III – cópia do Plano de Trabalho e suas alterações;
IV – o Relatório de Execução Físico Financeiro, conforme Anexo 2 da referida Instrução
Normativa;
V – o Relatório de Execução do Objeto, conforme Anexo 3 da referida Instrução Normativa;
VI – a Relação de Bens adquiridos, conforme Anexo 4 da referida Instrução Normativa;
VII – o Relatório de Pagamentos efetuados, conforme Anexo 5 da referida Instrução
Normativa;
VIII – extrato da conta bancária vinculada à parceria, com movimentação completa do
período;
IX – extrato da aplicação dos recursos no mercado financeiro;
X - cópia dos documentos comprobatórios das despesas realizadas à conta da parceria, como:
notas fiscais, recibos, folhas de pagamento com recibo assinado pelos empregados, bilhetes de
passagem, guias de recolhimento de encargos sociais e de tributos, entre outros, com ateste
por pessoa identificada da parceria, de que o material foi recebido, ou o serviço prestado, e
corresponde às especificações contidas no comprovante;
XI - comprovantes de pagamento, que deverá ser procedido em favor do credor da despesa
paga;
XII - cópia das Pesquisas de Preços, quando diverso do apresentado na formalização da
Parceria;
XIII – o Relatório Técnico de Execução das etapas devidamente cumpridas da obra ou serviço
de engenharia, anexando o boletim de medição, quando for o caso;
§1º. Os comprovantes de despesas a que se refere o inciso X deverá:
I - estar preenchido com clareza e sem rasuras capazes de comprometer sua credibilidade;
II - conter data do documento, valor, dados da organização da sociedade civil e número do
instrumento da parceria e atesto do recebimento das mercadorias/serviços;
III - se gastos com publicidade escrita, estar acompanhado de cópia do material divulgado; se
radiofônica ou televisiva, de gravação da peça veiculada;
IV - no caso de aluguel autorizado na parceria, ser acompanhado de cópia do contrato de
locação, em nome da organização da sociedade civil, na prestação de contas da primeira
parcela de recursos repassados;
V - no caso de pagamento de pessoal, deverá ser apresentada, na prestação de contas da
primeira parcela e quando houver alterações, uma cópia simples do registro funcional de cada
funcionário remunerado com recursos da parceria;
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VI - apresentar demonstrativo detalhado das horas técnicas efetivamente realizadas nos
serviços de assistência, de capacitação e promoção de seminários e congêneres;
VII - em caso de obras, apresentar ART ou RRT de execução e de fiscalização e laudo técnico
de cada medição, assinado pelo engenheiro responsável;
VIII - em caso de contratação de serviços técnicos regulamentados por conselho de classe
(engenheiros, contadores, administradores, entre outros), deverá ser apresentado, por pessoa
física, o comprovante de qualificação profissional;
IX - discriminação precisa de seu objeto, com identificação de seus dados, como tipo do
material, quantidade, marca, modelo, valores unitários e total das mercadorias adquiridas;
X - em caso de conserto de veículo em nome da organização ou compra de combustível ou
lubrificante para ele, a identificação da placa e da quilometragem registrada no odômetro,
salientando que estas despesas são consideradas, via de regra, administrativas.
§2º. A documentação de prestação de contas será autuada como processo administrativo,
distinto do relativo à parceria.
Art. 26. A prestação de contas final conterá, além dos documentos citados no artigo anterior,
a seguinte documentação:
I – o Relatório Final de Execução do Objeto e Cumprimento das Metas, conforme Anexo 6 da
referida Instrução Normativa;
II – os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos,
vídeos, entre outros;
III – o comprovante de recolhimento do saldo não utilizado à conta indicada pela
Administração Pública;
IV – o Termo de Devolução de Bens Adquiridos, quando for o caso, conforme Anexo 7 da
referida Instrução Normativa;
V – a cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quando for o caso, ou termo de aceitação
provisório da obra se o termo definitivo ainda não tiver sido emitido.
Art. 27. A análise da prestação de contas dar-se-á mediante a verificação dos documentos
previstos nos artigos 68 e 69 da Instrução Normativa nº 066/2019.
§1º. O Setor de Convênios verificará a organização e a conformidade das prestações de contas
de recursos da parceria no que se refere:
I - capa e folhas numeradas;
II – documentos obrigatórios;
III - análise financeira.
§2º. Após análise encaminhará ao Gestor da Parceria, fazendo constar as não conformidades
detectadas, no prazo de 15 (quinze) dias do seu recebimento.
Art. 28. Compete ao Gestor da Parceria analisar as prestações de contas, quanto à
consistência da documentação apresentada, à legalidade, à regularidade e à legitimidade da
aplicação dos recursos e sua consonância com o Plano de Trabalho.
§1º. As prestações de contas serão analisadas, quanto à sua regularidade, em função dos
documentos dela integrantes e, quando for o caso, mediante verificações no local de atuação
da organização ou onde se fizer necessário.
§2º. Serão glosados os valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa suficiente.
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§3º. Constatadas possíveis impropriedades em prestação de contas, antes da conclusão final a
seu respeito, o Gestor notificará a organização da sociedade civil para, no prazo de 30 (trinta)
dias:
I - sanar a irregularidade;
II - cumprir a obrigação ou;
III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou
cumprimento da obrigação.
§4º. O Gestor avaliará o cumprimento do disposto no §3º e emitirá “Relatório Técnico” e
encaminhará a prestação de contas à Comissão de Monitoramento e Avaliação, no prazo de 05
(cinco) dias úteis.
Art. 29. A Comissão de Monitoramento e Avaliação avaliará o Relatório Técnico da
prestação de contas e o homologará, até o repasse subsequente.
§1º. A Comissão poderá pedir diligências para verificação in loco e emitir parecer
encaminhando posteriormente ao gestor para conhecimento e providências, se necessário.
§2º. Nas parcerias com vigência superior a 01 (um) ano, a Comissão de Monitoramento e
Avaliação realizará, sempre que possível, a pesquisa de satisfação com os beneficiários do
plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e
do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e
atividades definidas.
§3º. Aprovada a prestação de contas, o Setor de Convênios deverá providenciar o cadastro da
mesma no sistema APLIC.
§4º. O processo de prestação de contas deverá ser devolvido ao Setor de Convênios para
arquivamento e guarda.
Art. 30. A análise da Prestação de Contas Final dar-se-á mediante a verificação dos
documentos previstos nos artigos 68 e 69 da Instrução Normativa nº 066/2019, além dos
seguintes relatórios:
I - relatório da visita técnica in loco, quando houver, realizada durante a execução da parceria;
II - relatório técnico emitido pelo Gestor da Parceria e homologado pela Comissão de
Monitoramento e Avaliação, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados
alcançados durante a execução.
Art. 31. A decisão sobre a Prestação de Contas Final caberá à Autoridade Responsável por
celebrar a parceria, que concluirá pela:
I - aprovação das contas;
II - aprovação das contas com ressalvas;
III - rejeição das contas.
§1º. A aprovação das contas ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas
da parceria, conforme disposto na referida instrução normativa.
§2º. A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto e
as metas da parceria, forem constatados impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que não resulte em danos ao erário.
§3º. A rejeição das contas ocorrerá nas seguintes hipóteses:
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I - omissão no dever de prestar contas;

II - descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
III - danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
IV - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
§4º. A organização da sociedade civil será notificada da decisão de que trata o caput.
§5º. As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas ou a aprovação
com ressalvas serão registradas em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser
levadas em consideração por ocasião da assinatura de futuras parcerias com a Administração
Pública Municipal.
Art. 32. Constatada irregularidade ou omissão na Prestação de Contas Final, será concedido
prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
§1º. O prazo referido no caput é limitado a 30 (trinta) dias por notificação, prorrogável, no
máximo, por igual período, dentro do prazo que a Administração Pública Municipal possui
para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.
§2º. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária,
deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis,
quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.
§3º. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal,
se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse
público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no
termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração
econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo
ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.
Art. 33. Constituirá irregularidade grave, lesiva ao erário municipal, sujeitando a organização
ou o seu responsável a Tomada de Contas Especial se:
I - deixar de prestar contas dos recursos recebidos no prazo estabelecido;
II - não restituir ao Município:
a) recursos financeiros não aplicados na execução da parceria ou de seu objeto, ou;
b) equipamentos, veículos ou máquinas cedidos, na forma e para os fins previstos na
legislação vigente, uma vez encerrado o motivo da cessão;
III - a organização, sendo entidade de fins econômicos, mediante logro receber transferência
de recursos públicos, a título de parceria;
IV - a destinação de recursos provenientes da parceria para atividades não previstas no plano
de trabalho ou cuja competência de realização seja anterior ou posterior a data da vigência da
parceria.
Parágrafo único. O recolhimento ao erário dos recursos da parceria, em razão de ocorrência
de situação prevista neste artigo, dispensa a instauração de Tomada de Contas Especial, mas
não desonera o titular da organização da possibilidade de responder por eventual ato ilícito
cometido na forma da Lei.
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Art. 34. A prestação de contas final apresentada será apreciada, no prazo de até 60 (sessenta)
dias, contado da data de seu recebimento, conforme estabelecido no instrumento da parceria.

§1º. A definição do prazo para a apreciação da prestação de contas final será estabelecida,
fundamentadamente, de acordo com a complexidade do objeto da parceria e integra a etapa de
análise técnica da proposição e celebração do instrumento.
§2º. O prazo para apreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado, no máximo, por
igual período, desde que devidamente justificado.
Art. 35. A prestação de contas e todos os atos dela decorrentes estarão disponibilizados na
página oficial da Prefeitura na internet e no Portal da Transparência, permitida a visualização
a qualquer interessado.
Art. 36. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, a organização parceira deve manter em seu arquivo os documentos originais que
compõem a prestação de contas.

CAPÍTULO XII
Das Alterações e Retificações no Edital

Art. 37. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA poderá
realizar a qualquer tempo alterações no edital, quanto aos prazos, recursos financeiros
disponibilizados para o edital, exigências documentais e procedimentos.
Parágrafo único. As alterações propostas respeitarão as exigências de publicidade e
legalidade.

CAPÍTULO XIII
Das Disposições Gerais

Art. 38. O Projeto aprovado deverá colocar Placa de Identificação do Projeto em local visível
bem como a produção de vídeo para divulgação, devendo constar que o Projeto em questão é
Co-financiado pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sinop/MT.
A placa deve medir 80cm x 1m .
Art. 39. Os casos omissos deste edital serão resolvidos pelo Conselho Municipal de Defesa da
Criança e Adolescente – CMDCA - Sinop.

Sinop, MT, 27 de fevereiro de 2024.

CRISTIANE VICENTI RODRIGUES
Presidente do Conselho Municipal

Dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA
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ANEXOS

PLANO DE TRABALHO

(Este modelo pode ser adaptado as especificidades de cada programa/projeto)

NOME DO PROJETO: PERÍODO EXECUÇÃO:

MODALIDADE
TERMO DE
COLABORAÇÃO

X TERMO DE FOMENTO

1- DADOS CADASTRAIS

Organização da Sociedade Civil CNJP

Endereço CEP

Cidade Estado DDD/Telefone FAX

Conta Corrente Banco Agência E-mail

Nome do Representante Legal
da Entidade CPF

RG / Órgão Cargo E-mail

Endereço CEP

2- OUTROS PARTÍCIPES

Nome CNPJ

Endereço DDD/Telefone

Nome do Responsável pelo Projeto CPF

RG / Órgão Cargo E-mail

3- DESCRIÇÃO DO OBJETO

Objeto da Parceria

Descrever, de forma clara e objetiva, as ações que serão desenvolvidas, correlacionando-as com
as metas a serem atingidas.

Descrição da Realidade:

Identificar e qualificar a demanda, elaborando diagnóstico da realidade (descrição do cenário local) onde o Projeto/Atividade
será executado. Deve ser demonstrando o nexo entre essa realidade e as metas a serem atingidas. Deve representar o porquê de
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celebrar a Parceria.

Descrição das Metas e
Indicadores:

_ descrever e quantificar o objetivo a ser alcançado com a Parceria (os dados podem ser
numéricos, razão, proporção ou taxa).

_ identificar os indicadores a serem utilizados para avaliação das metas (quantitativos e
qualitativos)

Forma de Execução das
Ações :

_ atividades ou projetos a serem executados, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se
pretende realizar ou obter

_ forma de execução das atividades ou dos projetos

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO

Descrição da Meta: INDICADOR PERIODO EXECUÇÃO

Unidade Quantidade Inicio Fim

Ação: Descrever cada uma das ações em que se divide
a meta

Registrar a medida que
melhor caracterize a
ação do objeto a ser
executado (metro,
quilo, pessoas ou outra
unidade de medida)

Informar a
quantidade prevista
para cada unidade
de medida. (Se
pessoas, quantas
pessoas. Se quilo,
quantos quilos no
total).

Data de
início da
parceria

Data final
da parceria
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PLANO DE TRABALHO

(Este modelo pode ser adaptado as especificidades de cada programa/projeto)

NOME DO PROJETO: PERÍODO EXECUÇÃO:

MODALIDADE TERMO DE COLABORAÇÃO

X TERMO DE FOMENTO

1- DADOS CADASTRAIS

Organização da Sociedade Civil CNJP

Endereço CEP

Cidade Estado DDD/Telefone FAX

Conta Corrente Banco Agência E-mail

Nome do Representante Legal da
Entidade CPF

RG / Órgão Cargo E-mail

Endereço CEP

2- OUTROS PARTÍCIPES

Nome CNPJ

Endereço DDD/Telefone

Nome do Responsável pelo Projeto CPF

RG / Órgão Cargo E-mail

3- DESCRIÇÃO DO OBJETO

Objeto da Parceria

Descrever, de forma clara e objetiva, as ações que serão desenvolvidas, correlacionando-as com as metas a serem
atingidas.

Descrição da Realidade:

Identificar e qualificar a demanda, elaborando diagnóstico da realidade (descrição do cenário local) onde o Projeto/Atividade será executado. Deve ser
demonstrando o nexo entre essa realidade e as metas a serem atingidas. Deve representar o porquê de celebrar a Parceria.

Descrição das Metas e Indicadores:

_ descrever e quantificar o objetivo a ser alcançado com a Parceria (os dados podem ser numéricos, razão, proporção ou
taxa).
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_ identificar os indicadores a serem utilizados para avaliação das metas (quantitativos e qualitativos)

Forma de Execução das Ações :

_ atividades ou projetos a serem executados, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter

_ forma de execução das atividades ou dos projetos

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO

Descrição da Meta: INDICADOR PERIODO EXECUÇÃO

Unidade Quantidade Inicio Fim

Ação: Descrever cada uma das ações em que se divide a meta Registrar a medida
que melhor
caracterize a ação
do objeto a ser
executado (metro,
quilo, pessoas ou
outra unidade de
medida)

Informar a
quantidade
prevista para
cada unidade de
medida. (Se
pessoas, quantas
pessoas. Se
quilo, quantos
quilos no total).

Data de
início da
parceria

Data final da
parceria
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5. PREVISÃO RECEITA E DESPESAS

TOTAL PARCERIA MENSAL ANUAL

RECEITA
Valor igual ao disponibilizado

para a parceria
Valor da parcela mensal, em caso

de parcelas diferentes,
Valor igual ao disponibilizado

para a parceria

DESPESA
Valor igual ao disponibilizado

para a parceria
Valor igual ao disponibilizado

para a parceria

6. PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS

PESQUISA DE PREÇOS

DESCRIÇÃO DO ITEM/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

FORNECEDOR 1 FORNECEDOR 2 FORNECEDOR 3

META 1 -
aquisição de
veículos e
mobiliarios,

eletrodomesticos

Etapa 1.1 aquisição de véiculo

Etapa 1.2 - Aquisição de mobiliario e
eletrodomésticos

SUBTOTAL -
META 1

META 2 -
Reformas,

materiais para
reforma e
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serviços de mão
de obra

Etapa 2.1 -
Reforma e

materiais para
Reforma

Etapa 2.2 -
serviços de mão

de obra

SUBTOTAL
META 2

TOTAL GERAL
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7. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

META 1 META 2 META 3 TOTAL

JANEIRO

FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL

MAIO

JUNHO

JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

SOMA TOTAL

8 – DOS PRAZOS

O prazo de vigência da parceria será de: (indicar o tempo previsto para o alcance de todas as metas)
As contas serão prestadas em:
( ) parcela única ( ) parcelas parciais (de acordo com o cronograma de desembolso)

Parcela única: até 90 dias após a conclusão do cronograma de execução físico.
Parcelas parciais (de acordo com o cronograma de desembolso): até 60 dias após o repasse.

Prestação de contas final: até 90 dias após o término da parceria.

9 – DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP, para os efeitos e sob as penas da
lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
Municipal, direta ou indireta, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos do município, na forma deste plano de
trabalho.

Pede deferimento
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______________________________ __________________________________

Local e Data Nome e Função do Resp. pela Entidade

10 – APROVAÇÃO PELA CONCEDENTE

Aprovado ( ) sim ( ) não

Sinop – MT ___/___/___ ______________________
Concedente
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DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL

Declaramos para os devidos fins que a (nome da entidade), inscrita no CNPJ n° XXXX,

localizada Rua (inserir endereço), na cidade de Sinop, Estado de Mato Grosso, possui

experiência prévia na realização do objeto da parceria, equipe com capacidade técnica e

gerencial para executar o Projeto de (nome do projeto), por ter realizado projeto

semelhante neste (citar a parceria firmada), no período de (inserir período), conforme

comprovantes anexos.

A equipe técnica da Entidade está devidamente apta a desenvolver as atividades para a

perfeita execução do projeto proposto, no valor de (inserir), bem como, para executar

todas as ações planejadas no referido plano de trabalho.

Por ser verdade, firmo a presente declaração.

Sinop/MT, _____, de _________________________ de ______

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal
(Nome completo e por extenso do Representante Legal)

(Razão Social da Instituição Convenente)

Exemplos de Comprovantes de Experiência de acordo com o inciso VI do Art. 29.
do Decreto 079/2019 de 02 de abril de 2019.
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VI - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de
objeto de natureza semelhante de, no mínimo, 01 (um) ano de capacidade técnica e
operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos da Administração pública Municipal,
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela
organização da sociedade civil ou a respeito dela;

d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil sejam
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade
civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou
comitês de políticas públicas;

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade
civil
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DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE DIRIGENTES

Eu, (nome do dirigente da entidade proponente), portador da Carteira de Identidade RG
nº..................., expedida pelo órgão/UF, inscrito(a) no CPF nº .............................., na
condição de representante legal da (razão social da entidade proponente), DECLARO
em observância a Lei Federal nº 13.019/2014 de 31 de Julho de 2014, regulamentado no
município de Sinop/MT pela Instrução Normativa nº 066/2019 de 02 de abril de 2019,
que a (razão social da entidade proponente) não possui em seu quadro de dirigentes:

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão da Administração
Pública Municipal;

b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea "a";

c) nenhum servidor ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau atuando como diretor, proprietário, controlador ou
integrante de conselho de empresa fornecedora ou que realiza qualquer modalidade de
contrato com o Município.

DECLARO ainda,

a) Que não será contratado para prestação de serviços, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de
confiança, de órgão da Administração Pública Municipal celebrante, ou seu cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 2º (segundo)
grau;

b) Que não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos da
parceria, membros do Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão da
Administração Pública Municipal; servidor ou empregado público, inclusive aquele que
exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da
administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei
específica e na lei de diretrizes orçamentárias; pessoas naturais condenadas pela prática
de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes
eleitorais para os quais a Lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Sinop/MT, _____, de _________________________ de ______

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal
(Nome completo e por extenso do Representante Legal)

(Razão Social da Instituição Convenente)



CONSELHOMUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
ADOLESCENTE DE SINOP/MT – CMDCA

_____________________________________________________________________________

21

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do
Dirigente

Endereço Telefone End. de correio
eletrônico

Nº e órgão
expedidor
do RG

Nº de CPF

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal
(Nome completo e por extenso do Representante Legal)

(Razão Social da Instituição Convenente)
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DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO

Eu, (nome do dirigente da entidade proponente), portador da Carteira de Identidade RG

nº..................., expedida pelo órgão/UF, inscrito(a) no CPF nº .............................., na condição

de representante legal da (razão social da entidade proponente), em observância a Lei Federal

nº 13.019/2014 de 31 de julho de 2014, regulamentada no município de Sinop/MT pela

Instrução Normativa nº 066/2019 de 02 de abril de 2019, DECLARO que a (razão social da

entidade proponente) possui condições de instalações e outras condições materiais da

organização, necessários para o cumprimento do objeto proposto, bem como me comprometo

a adequar as instalações, contratar ou adquirir os equipamentos necessários para o

cumprimento da parceria.

Sinop/MT, _____, de _________________________ de ______

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal

(Nome completo e por extenso do Representante Legal)
(Razão Social da Instituição Convenente)
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(MODELO)

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 29, caput, inciso X, do Decreto nº 079, de

2019 que regulamenta a IN 066 de 2019, que a [identificação da organização da sociedade civil

– OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº

13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

 Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

 Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,

observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019,

de 2014;

Sinop/MT, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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(MODELO)

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 29, caput, inciso XI, do Decreto nº 079,

de 2019 que regulamenta a IN 066 de 2019, que a [identificação da organização da sociedade

civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da

Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

 Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em

licitação e impedimento de contratar com a administração pública.

Sinop/MT, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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(MODELO)

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 29, caput, inciso XII, do Decreto nº 079,

de 2019 que regulamenta a IN 066 de 2019, que a [identificação da organização da sociedade

civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da

Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

 Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Sinop/MT, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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(MODELO)

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 29, caput, inciso XIII, do Decreto nº 079,

de 2019 que regulamenta a IN 066 de 2019, que a [identificação da organização da sociedade

civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da

Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

 Atesta que seus dirigentes não foram julgados e condenados por falta grave e não

estão inabilitados para o exercício de cargo de comissão ou função de confiança.

Sinop/MT, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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(MODELO)

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 29, caput, inciso XIV, do Decreto nº 079,

de 2019 que regulamenta a IN 066 de 2019, que a [identificação da organização da sociedade

civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da

Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

 Atesta que seus dirigentes não foram considerados responsáveis por ato de

improbidade enquanto durarem os prazos estabelecidos no s incisos I, II, e II do Art. 12 da Lei

Federal nº 8.249/92 de 02 de junho de 1992.

Sinop/MT, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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CHECK LIST
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP

Documentos necessários para Celebração do Termo Colaboração ou
Fomento de acordo a com Lei nº13.019/2014 e IN 066/2019 1ª Análise 2ª Análise

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SER ENTREGUE PELO
CONVENENTE

Data Data

1 Ofício de encaminhamento ao Prefeito solicitando firmar a
parceria;

2 2 vias Plano de Trabalho (modelo anexo);
3 Cópia da Declaração de Utilidade Pública Municipal;

4
Cópia da Ficha Cadastral do CNPJ/MF da Instituição com no
mínimo 01 (um) ano de existência e cadastro ativo;

5 Cópia do comprovante de endereço da sede;

6 Cópia do Alvará de Licença de Funcionamento, expedido pela
Prefeitura Municipal;

7

Comprovante de experiência de no mínimo 01(um) ano na
realização do objeto (art. 29, IV, IN 066/2019); (Declaração de
capacidade técnica e gerencial para execução da parceria -
modelo anexo)

8 Cópia de Estatuto da Entidade e Ata da última eleição da
Diretoria, registrada em cartório;

9

Declaração de que os representantes legais da organização não
incorrem nas vedações do art. 29, do Decreto 079/2019;
(Declaração de Composição do quadro de Dirigentes - modelo
anexo);

- Documentos do Presidente ou cargo equivalente - cópias:
10 a) Termo de Posse;
11 b) Carteira de Identidade;
12 c) CPF;
13 d)- Comprovante de Endereço Residencial;

14
Comprovante de abertura de Conta Corrente Específica para
receber os recursos e extrato zerado;

15 Certidão Negativa de FGTS;
16 Certidão Negativa de Tributos Municipais;

17 Certidão Negativa de Tributos Estaduais – PGE

18 Certidão Negativa de Tributos Federais e da Dívida Ativa da
União (conjunta PGFN/RFB);

19 Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;

20

Comprovante de Inscrição no Conselho Municipal, Estadual e
Nacional (no que couber) de Assistência
Social/Saúde/Educação/Cultura (área de atuação) quando se
tratar de entidades da organizações da Sociedade Civil;

21

Resolução de aprovação do Plano de Trabalho pelo Conselho
Municipal Assistência Social/Saúde/Educação (área de
atuação), no que couber ou quando o recurso for oriundo de
fundo específico;

22 Declaração de Condições de Instalação (modelo anexo)

23

Declarações de que os representantes e a Instituição não
incorrem nas vedações dos art. 29, do Decreto 079/2019,
Incisos X, XI, XII, XIII e XIV (Modelos encaminhados via
digital );
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29

Observação: O processo deverá ser entregue encardernado com grampo trilho ou colchete, não é necessária
paginação.

- NO CASO DE OBRAS OU BENFEITORIAS NO
IMÓVEL:

24
a) - Cópia da Comprovação do exercício pleno dos

poderes sobre a Propriedade do Imóvel, mediante Certidão
emitida pelo cartório de registro de imóveis;

25
b) - Cópia da Licença Ambiental, quando a parceria

envolver obras, instalações ou serviços que exijam estudos
ambientais e projeto;

DESIGNAÇÃO E PUBLICAÇÃO DAS PORTARIAS
26 Portaria com nomeação da Comissão de Seleção;

27 Portaria com nomeação do Gestor da Parceria;

28 Portaria com nomeação da Comissão de Monitoramento e
Avaliação;

29 Parecer Técnico do Gestor da Parceria

DOCUMENTOS PROVIDENCIADOS PELO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
30 Oficio Celebração e processo de compra (entregue pelo gestor)
31 Processo jurídico (ofício e parecer)
32 Processo de Inexigibilidade (Termo e Publicação)

DOCUMENTOS PROVIDENCIADOS PELO DEPARTAMENTO DE CONVENIOS
33 Solicitação de empenho

34 Resolução de aprovação pela Comissão de Seleção

35 Publicação em Diario Oficial do extrato do Termo de
Colaboração/Fomento;

36 Termo de Colaboração/Fomento ( ) Aditivo ( )
37 Relatório de Publicidade

38 Aprovação do Termo de Fomento (pelo prefeito)

Item PENDENCIAS A SEREM AJUSTADAS
1ª Análise 2ª Análise

Data Data


